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Resumo: O artigo apresenta um amplo levantamento de artigos acadêmicos no campo da implementação 
de políticas educacionais publicados no período de 2007 a 2017. O levantamento bibliográfico foi 
realizado em importantes periódicos da área educacional, sendo cinco nacionais e dois internacionais, 
resultando na seleção de 153 artigos sobre o tema. Analisar a produção acadêmica a partir das recentes 
pesquisas publicadas sobre a implementação de políticas educacionais parece ser importante contribuição 
teórica e metodológica para o campo. Através da disseminação dos estudos levantados, propõe-se uma 
análise dos mesmos a partir de diferentes ângulos: impacto do tema na publicação acadêmica recente, 
referências teóricas apontadas, metodologias de pesquisa utilizadas e categorização temática. Tomando 
como referência os estudos sobre a Regulação de Políticas Educacionais (BARROSO, 2006) e sobre a 
Burocracia de Nível de Rua (LIPSKY, 1980; LOTTA, 2015), a análise categórica dos artigos destacou, 
especialmente, aqueles que abordaram o papel dos diferentes agentes na implementação de políticas 
educacionais. A sistematização, análise e categorização destas publicações, além de importante 
contribuição para os estudos sobre o tema, aponta novas possibilidades de diálogo no campo.  
Palavras-chave: Implementação. Políticas Educacionais. Regulação. 
 
 

Education policy implementation: trends of research publications (2007-2017) 
 
Abstract: The article presents a broad review of academic articles in the field of educational policy 
implementation published between 2007 and 2017. The literature review was carried out in important 
journals in the educational area, five were national ones and two were international ones, resulting in the 
selection of 153 articles on the theme. Analyzing academic production from the recent published research 
on the implementation of educational policies seems to be an important theoretical and methodological 
contribution to the field. Through the dissemination of the studies, it is proposed to analyze them from 
different perspectives: the impact of the subject in the recent academic publication, theoretical references 
pointed out, research methodologies used and thematic categorization. Taking the reference of the studies 
on Educational Policy Regulation (BARROSO, 2006) and on Street Level Bureaucracy (LIPSKY, 1980; 
LOTTA, 2015), the categorical analysis of the articles highlighted, especially, those that addressed the role 
of the different agents in the implementation of educational policies. The systematization, analysis, and 
categorization of these publications, more than an important contribution to the studies on the theme, 
points out new possibilities for dialogue in the field. 
Keywords: Policy implementation. Education policy. Regulation. 
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Implementación de politicas educativas: tendencias de investigaciones publicadas (2007-2017) 
 
Resumen: El artículo presenta un amplio levantamiento de artículos académicos en el campo de la 
implementación de políticas educativas, publicados en el período de 2007 a 2017. El levantamiento 
bibliográfico fue realizado en importantes periódicos del área educativa, siendo cinco nacionales y dos 
internacionales, resultando en la selección de 153 artículos sobre el tema. Analizar la producción 
académica a partir de las recientes investigaciones publicadas sobre la implementación de políticas 
educativas parece ser importante contribución teórica y metodológica para el campo. A través de la 
diseminación de los estudios levantados, se propone un análisis de estos a partir de diferentes ángulos: 
impacto del tema en la publicación académica reciente, referencias teóricas apuntadas, metodologías de 
investigación utilizadas y categorización temática. El análisis categórico de los artículos destacó, 
especialmente, aquellos que abordaron el papel de los diferentes agentes en la implementación de políticas 
educativas, tomando como referencia los estudios sobre la Regulación de la Política Educacional 
(BARROSO, 2006) Burocracia de Nivel de Calle (LIPSKY, 1980; LOTTA, 2015). La sistematización, 
análisis y categorización de estas publicaciones, además de una importante contribución a los estudios 
sobre el tema, apunta nuevas posibilidades de diálogo en el campo. 
Palabras clave: Implementación. Políticas educativas. Regulación. 

Introdução 

O artigo em tela apresenta um amplo levantamento de artigos acadêmicos no campo da 
implementação de políticas educacionais publicados no período de 2007 a 20171.  Este 
levantamento integra um projeto de pesquisa em andamento que propõe uma análise sobre a 
atuação de diferentes agentes implementadores de uma política educacional (Turno Único 
Carioca) no município do Rio de Janeiro. Entendemos que o estudo sobre as Políticas Públicas 
em Educação em suas diferentes abordagens torna-se, cada vez mais, essencial para a 
compreensão dos processos educacionais e escolares, especialmente quando se pretende 
compreender as dinâmicas de adaptação desenvolvidas a partir das proposições de uma agenda 
política que, nem sempre, considera as especificidades de seu campo de abrangência. Neste 
sentido, analisar a produção acadêmica a partir das recentes pesquisas publicadas sobre o tema, 
parece ser importante contribuição teórica e metodológica, através da disseminação dos estudos 
levantados, propondo uma análise dos mesmos a partir de diferentes ângulos: impacto do tema 
na publicação acadêmica recente, referências teóricas apontadas, metodologias de pesquisa 
utilizadas e categorização temática. Nosso objetivo neste levantamento foi analisar a relevância do 
tema no campo, aprofundando e atualizando os estudos sobre a 
implementação/recontextualização das políticas educacionais nos espaços escolares. Acreditamos 
que a sistematização, análise e categorização destas publicações, além de importante contribuição 
para os estudos sobre o tema, aponta novas possibilidades de diálogo no campo. Este artigo 
apresenta o resultado analítico deste levantamento e as seções que se seguem descrevem este 
percurso, iniciando por uma breve sistematização de nossa compreensão acerca dos estudos 
sobre implementação de políticas públicas na educação.  

 

 

                                                           
1 Este levantamento bibliográfico contou com a preciosa contribuição dos bolsistas de Iniciação Científica Igor 
Rodrigues Gandra, Isabelle Premoli Parada e Millena Lopes Rocha. 
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Os estudos sobre as políticas educacionais: o papel dos implementadores 

Um discurso, como o veiculado por uma política pública educacional, pode estar sujeito a 
várias possibilidades de recontextualização, nos diferentes contextos, e através dos diferentes 
atores envolvidos. “O conceito de recontextualização permite a análise da emergência e 
desenvolvimento dos discursos de políticas específicas ao longo do tempo” (MAINARDES; 
STREMEL, 2010, p. 46). Por meio da recontextualização, o discurso se desloca do seu contexto 
original de produção para outro contexto onde é modificado (através de seleção, simplificação, 
condensação e reelaboração) e relacionado com outros discursos, sendo depois realocado. 
(MAINARDES; STREMEL, 2010, p. 43). 

Assim, o discurso original de uma política passa por uma transformação, criando o 
discurso recontextualizado. Esse processo de transformação envolve releituras, reinterpretações, 
mudanças de significados. Conforme aponta Barroso (2006, p. 171) as escolas contam com suas 
lógicas de regulação interna, que se diferenciam entre si dependendo do seu contexto. Por 
regulação interna entendemos os processos formais e informais que garantem a coordenação da 
ação coletiva na escola, através da produção e manutenção de regras que asseguram seu 
funcionamento. Para o autor (2006, p. 189), “a escola constitui um espaço central do processo de 
regulação das políticas educativas mediatizando e transformando os efeitos da regulação 
institucional externa (central e intermediária)”.  

Tradicionalmente, os estudos sobre implementação de políticas tendiam “a focalizar os 
processos de tomada de decisão, assumindo a implementação como um processo hierárquico que 
vinha de cima para baixo” (LOTTA, 2015, p. 34), em uma perspectiva analítica que ficou 
conhecida como policy-centered. Considera-se, nesta perspectiva, que toda a implementação de uma 
política pode ser controlada e seus resultados são previsíveis. Quando os resultados alcançados 
passaram a ser analisados e apresentaram dissonância dos resultados previstos, passou-se a 
considerar que esta poderia ser uma consequência de diferentes formas de implementação 
(diferentes interpretações, diferentes motivações, autonomia dos implementadores). No que 
poderia ser considerado como uma segunda geração de estudos sobre a implementação, em uma 
perspectiva da negociação, valoriza-se a política pública em ação. A discricionariedade dos 
implementadores passa a ser focalizada, em um movimento de olhar a implementação como um 
conjunto de tensões, interações e estratégias que envolvem as tomadas de decisão. De acordo 
com Lotta (2015), simultaneamente a este movimento, surgem “alguns estudos sobre os agentes 
de rua, que exploravam a existência e a natureza da discricionariedade nos ambientes 
organizacionais, sendo o principal deles a Street Level Burocracy, de Lipsky”. Na década de 1980, 
diferentes campos de estudo divergiam na análise da implementação de políticas públicas, sendo 
considerados essencialmente prescritivos (top-down) ou descritivos (botton-up). Nestas duas 
abordagens na análise da implementação das políticas públicas há um distanciamento entre os 
espaços de formulação e de execução, separando administradores e executores.  

Mais recentemente (a partir dos anos de 1990), os novos modelos de Estado trazem a 
consideração sobre um processo dinâmico e interativo na implementação das políticas públicas. 
Neste sentido, vários estudos buscaram sintetizar as contribuições dos modelos de análise 
anteriores entendendo o processo decisório na implementação como algo central e contínuo. 
Neste campo múltiplo, o elemento base de análise passa a ser a discricionariedade dos agentes 
implementadores. De acordo com Lotta (2015, p. 40) esta tomada de decisão significa considerar 
que “as políticas são realizadas com base na interação de diversos atores que transformam os 
processos e, assim, parte da análise da dinâmica interativa que há por trás das políticas públicas”. 
A literatura que se dedica à análise de políticas públicas, sobretudo aquela que se debruça sobre 
os processos de sua implementação, trata os agentes implementadores na categoria de burocratas. 



Implementação das Políticas Educacionais: tendências das pesquisas publicadas (2007-2017) 

Revista de Estudios Teóricos y Epistemológicos en Política Educativa, v. 4, p. 1-16, 2019 
Disponible en: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/retepe> 

4 

Neste campo, a Street Level Burocracy, proposta por Lipsky, tem destaque ao se dedicar ao estudo 
dos burocratas de nível de rua, aqueles que “trabalham diretamente no contato com os usuários 
dos serviços públicos” (LOTTA, 2015, p. 43). Nesta perspectiva, os agentes implementadores 
deixam de apenas executar e passam a participar dos processos políticos através de escolhas e 
negociações, além de serem intermediários entre o governo e os cidadãos. Estes atuam não 
apenas executando ações predeterminadas, mas influenciam os resultados da implementação 
através de seu espaço de discricionariedade, motivados por diversos fatores que impactam suas 
escolhas e atuação. "São esses agentes que determinam o acesso do público a direitos e benefícios 
governamentais e é por meio deles que a população consegue acessar a administração pública" 
(LOTTA, 2015, p. 43). Partindo desta perspectiva analítica, para compreender a implementação e 
os efeitos de uma política, torna-se necessário considerar este espaço de discricionariedade dos 
implementadores nos diferentes níveis em que ocorre a implementação. 

Tendo como referência os estudos sobre a implementação de políticas públicas, aqui 
brevemente sumarizados, a revisão bibliográfica em tela pretende identificar, em sua 
categorização temática, quais são as perspectivas analíticas adotadas nestes estudos no campo 
educacional. Busca-se, ainda, discutir se e em que medida os artigos acadêmicos publicados sobre o 
tema consideram o papel dos agentes implementadores em suas análises.  

Escolhas metodológicas: a seleção dos artigos  

A revisão bibliográfica proposta por este trabalho pode ser considerada uma revisão 
sistemática de cunho exploratório. Revisão sistemática, pois, pretende apresentar uma síntese das 
publicações (artigos acadêmicos) sobre a temática de interesse, buscando apontar as tendências 
teóricas e metodológicas dos estudos recentes no campo, bem como identificar potencialidades e 
lacunas neste levantamento. De acordo com Davies (2007, p. 32),  

As revisões sistemáticas são uma forma de síntese de pesquisas que contribui 
para as políticas e práticas baseadas em evidências ao identificar as evidências 
de pesquisa acumuladas sobre um tópico ou uma questão, avaliando-as 
criticamente em relação a sua metodologia e suas conclusões e determinando as 
mensagens coerentes e variáveis que são geradas por esse corpus de trabalho. 
As revisões sistemáticas das evidências de pesquisa existentes também ajudam a 
identificar o que se conhece sobre um tópico ou questão e, assim, a direcionar 
novas pesquisas primárias nas áreas em que haja uma lacuna na base de 
evidências. 

E trata-se de um trabalho de cunho exploratório pois não pretende realizar uma análise 
profunda ou comparada dos resultados encontrados pelos estudos analisados nem tampouco 
uma meta-análise a partir de suas conclusões. Sua intenção é delimitar, a partir de seu recorte, a 
produção científica sobre a implementação de políticas educacionais identificando suas principais 
referências teóricas, as tendências metodológicas e suas contribuições para o campo. 
Especialmente, procurou localizar aqueles estudos que se aproximam do desenho do projeto de 
pesquisa que originou este levantamento, enfocando os diferentes espaços de ação dos agentes na 
implementação das políticas educacionais.  

O levantamento bibliográfico foi realizado em periódicos da área educacional, sendo 
cinco nacionais e dois internacionais. A seleção dos periódicos procurou considerar aqueles de 
temática ampla e variada (Revista Brasileira de Educação, Educação e Sociedade, Cadernos de 
Pesquisa e American Educational Research Journal) e outros com a temática mais específica, 
direcionada ao nosso tema de interesse (Jornal de Políticas Educacionais, Revista Brasileira de 
Política e Administração da Educação e Educational Administration Quarterly). Nesta escolha, 
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optamos por priorizar periódicos vinculados a associações/núcleos de pesquisa (Revista Brasileira 
de Educação/ANPED; Educação e Sociedade/CEDES; Cadernos de Pesquisa/FCC; American 
Educational Research Journal/AERA; Revista Brasileira de Política e Administração da Educação 
/ANPAE; Jornal de Políticas Educacionais/NUPE-UFPR;  Educational Administration 
Quarterly/UCEA)2 além de considerar os aspectos relacionados ao seu impacto no campo 
(disponibilidade nas plataformas de pesquisa e escolha por pesquisadores do campo para 
publicação e/ou citação).  

O recorte temporal assumiu o período de 2007 a 2017 pretendendo um olhar ampliado 
sobre a produção temática recente. A seleção dos artigos foi realizada a partir da leitura dos 
sumários, com uma pré-seleção a partir dos títulos de todos os 2530 artigos publicados no 
período. Em seguida, consultava-se os resumos para validação da seleção, levando em 
consideração a apresentação da temática pesquisada pelos autores de cada artigo pré-selecionado. 
Selecionamos aqueles artigos com abordagem explícita do tema implementação de políticas educacionais 
na educação básica. Foram selecionados 153 artigos e sua distribuição entre os periódicos é 
apresentada no quadro que se segue. 

Quadro 1 - Levantamento Bibliográfico – Distribuição 

Periódico Período 
Volumes 
consulta-

dos 

Números 
consultados 

Artigos 
publicados 
no período 

Artigos 
selecionados 

Revista Brasileira de Educação 
11 anos 

(2007-2017) 
11 36 437 

14  

(3,2%) 

Educação e Sociedade 
11 anos 

(2007-2017) 
11 44 491 

28 

(5,7%) 

Cadernos de Pesquisa 
11 anos 

(2007-2017) 
11 37 478 

13 

(3,0%) 

Educational Administration 
Quarterly  

11 anos 

(2007-2017) 
11 55 260 

27 

(10,4%) 

Jornal de Políticas Educacionais 
11 anos 

(2007-2017) 
11 21 149 

15 

(10,6%) 

Revista Brasileira de Política e 
Administração da Educação 

11 anos 

(2007-2017) 
11 32 305 

29 

(9,8%) 

American Educational Research 
Journal 

11 anos 

(2007-2017) 
11 58 410 

27 

(6,6%) 

TOTAL -- 76 283 2530 
153 

(6,1%) 

Fonte: Dados da pesquisa organizados pela autora. 

O quadro acima destaca a relevância das publicações sobre o tema em relação ao volume 
de artigos publicados em cada periódico. Analisando a última coluna, percebe-se uma maior 
presença de artigos sobre a implementação de políticas educacionais nos periódicos de temática 

                                                           
2 AERA = American Educational Research Association; ANPAE = Associação Nacional de Política e 
Administração da Educação; ANPED = Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação; CEDES 
= Centro de Estudos Educação e Sociedade; FCC = Fundação Carlos Chagas; NUPE = Núcleo de Políticas 
Educacionais; UCEA = University Council for Educational Administration.  



Implementação das Políticas Educacionais: tendências das pesquisas publicadas (2007-2017) 

Revista de Estudios Teóricos y Epistemológicos en Política Educativa, v. 4, p. 1-16, 2019 
Disponible en: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/retepe> 

6 

mais específica (Educational Administration Quarterly, Jornal de Políticas Educacionais e Revista 
Brasileira de Política e Administração da Educação) do que nos outros veículos cuja temática é 
mais ampla. Ainda assim, é preciso destacar uma baixa representatividade da temática no campo, 
uma vez que os artigos selecionados correspondem somente a 6,1% do total de artigos 
publicados no período nas revistas selecionadas. Este destaque aponta tanto para a reflexão sobre 
a necessidade de ampliar os estudos sobre a implementação de políticas públicas educacionais 
quanto para a necessária discussão sobre o uso do conceito "implementação" no campo das 
políticas educacionais. Porém, aprofundar esta discussão foge ao escopo deste levantamento 
exploratório.  

A partir da seleção dos 153 artigos, dedicamo-nos, em nosso grupo de pesquisa, à leitura 
detalhada de cada um deles. Metodologicamente, optamos por utilizar um modelo de fichamento 
que proporcionasse o registro das principais categorias que pretendíamos analisar.  Os registros 
favoreceram a análise transversal dos artigos, levando-nos a aprofundar a discussão em cada etapa 
do estudo. Inicialmente, destacamos suas principais referências teóricas buscando identificar 
possíveis tendências na abordagem dos estudos. Em seguida, classificamos suas opções 
metodológicas especialmente considerando a presença de estudos teóricos ou empíricos em cada 
periódico e no volume geral de publicações. Finalmente, realizamos uma categorização temática 
das publicações. Os resultados destas análises são apresentados nas seções que se seguem. 

Estudos sobre implementação de políticas públicas educacionais: tendências teóricas e 
metodológicas  

Esta seção está dividida em duas partes, onde são apresentadas as tendências teóricas e 
metodológicas dos 153 artigos selecionados. Nosso objetivo foi identificar e analisar com base 
em que referências e a partir de quais metodologias os autores desenvolveram seus estudos sobre 
implementação de políticas públicas na educação básica.  

Tendências teóricas 

Um dos objetivos deste levantamento foi verificar quais eram as principais referências 
teóricas utilizadas nas pesquisas relatadas pelos artigos selecionados, ou seja, em se tratando de 
estudos sobre a implementação de políticas educacionais, quais autores aparecem como principais 
referências nas recentes pesquisas publicadas sobre o tema? Para responder esta questão, na 
leitura de cada artigo, listamos os principais autores citados na fundamentação e diálogo com as 
pesquisas.  

Entre as recorrências no referencial teórico quantificadas, destacamos, nas publicações 
nacionais, os autores João Barroso (tipos de regulação e níveis de regulação), Weber (poder e 
dominação), Stephen Ball (ciclo de políticas), Bourdieu (representatividade social). Já entre os 
trabalhos internacionais há uma recorrência na citação dos estudos de Spillane (processos 
políticos intraescolares), Leithwood (liderança) e Lipsky (agentes implementadores das políticas 
públicas). Apresentamos, a seguir, alguns exemplos de como os autores dos estudos levantados 
operaram com os conceitos de regulação, agentes implementadores e discricionariedade em seus estudos 
sobre implementação de políticas públicas educacionais.  

Barroso (2006) trabalha com o conceito de regulação para a análise de políticas 
educacionais considerando seu caráter institucional (governo e sua hierarquia) e seu caráter 
autônomo (atribuído aos atores). Em seus estudos são apresentadas três formas de regulação 
dessas políticas, as quais podem ser chamadas de: transnacional, nacional, e microrregulação local. 
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Utilizando o termo “metarregulação”, Barroso (2006) propõe romper com a ideia de 
verticalização do poder do estado na implementação das políticas educacionais, passando este ao 
papel de regulador das regulações.  Krawczyk (2008), recorre ao conceito de regulação 
transnacional, a partir de Barroso (2006) para analisar as influências internacionais na 
implementação do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE no Brasil. Para Dourado 
(2007), o conceito de regulação é central para a análise dos limites e perspectivas das interfaces 
entre gestão e políticas públicas no Brasil. O autor inicia sua reflexão destacando a utilização do 
conceito, de acordo com Barroso (2006, p. 13), para “descrever dois tipos diferenciados de 
fenômeno, mas interdependentes: os modos como são produzidas e aplicadas as regras que 
orientam a ação dos atores; os modos como esses mesmos atores se apropriam delas e as 
transformam”. A partir desta perspectiva, Dourado (2007) analisa as políticas e a gestão da 
educação básica no Brasil, especialmente destacando sua descontinuidade e centralização. No 
caso dos três programas analisados em seu estudo, o autor destaca a busca de equilíbrio entre 
centralização e descentralização, o que nos leva a refletir sobre o espaço de autonomia dos 
gestores educacionais no processo de reconstrução das políticas. 

Ao analisar as características contextuais que poderiam influenciar a implementação de 
uma política específica para formação de professores alfabetizadores, Mangin (2009) se refere aos 
estudos de Lipsky ao argumentar que as reformas educacionais sofrem mudanças ou são 
subvertidas no nível escolar. Na conclusão de seu estudo, a autora destaca que o sucesso de uma 
política depende da habilidade de mobilizar as condições necessárias para sua implementação e 
esta é contextualmente determinada, como pôde comprovar nos 20 distritos estudados. Mayer e 
colegas (2013), por sua vez, analisam a implementação de uma política sobre a prática docente em 
diferentes contextos, com o foco nas características organizacionais que podem influenciar esta 
implementação. Fundamentando sua análise nos estudos dos burocratas de nível de rua (Lipsky, 
1980), os autores concluem que a implementação da mesma política variou nas 6 escolas 
estudadas. E esta variação dependeu, principalmente, das seguintes variáveis testadas: relações 
entre a equipe da escola e o distrito, o apoio da direção da escola para as tomadas de decisão, o 
nível de confiança estabelecido entre os atores expresso na cultura escolar e o espaço de 
participação dos professores. Lançando luz ao espaço de discricionariedade dos sujeitos, o estudo 
especialmente destaca como as relações entre as pessoas (distrito/diretores/professores) 
influencia as diferentes formas de implementação da política. Koyama (2014), por sua vez, 
investiga as diferentes formas de atuação dos diretores frente às demandas de responsabilização 
da política No Child Left Behind. Destaca-se o importante papel dos diretores na implementação de 
decisões nacionais, especialmente negociando e aproximando-se às exigências externas, de 
maneiras às vezes inovadoras e às vezes conservadoras. A autora considera os diretores como 
policymakers locais, classificando-os como burocratas de nível de rua a partir da definição de 
Lipsky: “trabalhadores do serviço público encarregados da implementação de política púbica 
como parte de suas atividades diárias” (KOYAMA, 2014, p. 282, minha tradução). Acrescenta, 
ainda, a análise de Spillane e colegas (2002, apud KOYAMA, 2014, p. 282) que categoriza os 
diretores escolares como mediadores ou interlocutores entre o distrito central e as escolas, 
seletivamente negociando e mediando a implementação de políticas de responsabilização. Findlay 
(2015), que realiza um estudo em 10 escolas canadenses, também opera com o conceito de 
burocratas de nível de rua ao destacar o papel dos diretores escolares na implementação de 
políticas educacionais. Segundo o autor, os diretores entendem o seu espaço de discricionariedade 
como um desafio complexo, ao mesmo tempo como uma possibilidade de serem justos e 
adaptarem as regras. 

O enfoque dado à referências teóricas dos artigos selecionados, mais do que quantificar 
citações pretendeu analisar como os autores lidos operavam com os conceitos considerados 
centrais para o estudo sobre a implementação das políticas educacionais. Os exemplos acima 
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ilustram este processo que, além de ajudar-nos a refletir sobre nossa própria pesquisa, abre a 
discussão para o campo de produção científica nesta temática.  

Tendências metodológicas 

A leitura dos artigos selecionados neste levantamento permitiu, também, uma análise 
sobre os diferentes enfoques metodológicos adotados nestas pesquisas. A classificação que se 
segue, realizada a partir das estratégias metodológicas descritas nos artigos, tomou como 
referência a literatura específica da área sobre a trajetória da pesquisa qualitativa em educação 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994); sobre as pesquisas quantitativas em educação no Brasil (GATTI, 
2004) e sobre as relações comparativas estabelecidas na área educacional entre as metodologias de 
pesquisa qualitativas e quantitativas (GÜNTHER, 2006).      

Na análise das opções metodológicas das pesquisas levantadas, os 153 artigos foram 
classificados em quatro grupos: a. Estudos teóricos; b. Pesquisas qualitativas; c. Pesquisas 
quantitativas; d. Pesquisas quanti-quali. O quadro a seguir sintetiza a distribuição dos artigos a 
partir desta seleção quanto à sua metodologia e os parágrafos que se seguem apresentam alguns 
exemplos dos artigos de cada grupo. 

Quadro 2 - Levantamento Bibliográfico – Opções metodológicas 

Revistas 
Estudo 

Teórico 

Pesquisa 

Qualitativa 

Pesquisa   
Quantitativa 

Pesquisa 

Quanti-Quali 
Total 

Cadernos de Pesquisa 7 2 2 2 13 

Educação   e Sociedade 26 1 1 0 28 

Revista Brasileira de Educação 7 3 4 0 14 

Jornal de Políticas 
Educacionais 

6 6 1 2 15 

Revista Brasileira de Política e 
Administração da Educação 

22 7 0 0 29 

Educational 

Administration Quarterly 
3 14 3 7 27 

American Educational 
Research Journal 

2 15 8 2 27 

TOTAL 73 48 19 13 153 

Fonte: Dados da pesquisa organizados pela autora. 

Destacamos a predominância dos estudos teóricos (47% no total), especialmente na 
RBPAE e na revista Educação e Sociedade. Entre estes estudos, destacam-se os temas 
Federalização, Financiamento, o Plano Nacional da Educação - PNE, o Plano de 
Desenvolvimento da Educação - PDE. O trabalho de Amaral (2017), por exemplo, traz uma 
análise documental sobre o orçamento da União e o investimento em educação e França (2014) 
se utiliza de indicadores educacionais e financeiros para analisar o regime de colaboração entre os 
entes federados no âmbito da implementação do PNE. Outros estudos, como o estudo de 
Welner (2012), Vieira (2007) e de Cohen e Mehta (2017) debruçam-se sobre a definição de 
conceitos no campo das políticas educacionais. Já Mainardes (2008), aponta as tendências dos 
estudos sobre a implementação da política de organização da escolaridade em ciclos no Brasil. 
Marques, Andrade e Azevedo (2017), por sua vez, fazem um denso estudo sobre as contribuições 
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da análise do discurso para o estudo sobre a implementação de políticas públicas no campo 
educacional.  

As pesquisas qualitativas, presentes em aproximadamente 32% dos estudos eram, em sua 
maioria, estudos de caso e poucos deles declararam o uso de softwares como o NVivo. Temponi 
e Machado (2011), por exemplo, analisam o Programa de Educação Integral Integrada, em 
Contagem/MG, a partir de análise documental e dos relatos dos seis coordenadores locais do 
programa entrevistados. A partir destas informações, os autores apontam desafios e avanços do 
programa, mas oferecem poucos detalhes sobre a metodologia empregada. O estudo de Silva 
(2017), que articula análise documental aos dados de questionários e entrevistas semiestruturadas 
realizados com os secretários municipais de educação de 12 municípios de Goiás, buscou analisar 
as limitações do Plano de Ações Articuladas (PAR) no cumprimento do propósito de fortalecer 
as relações de colaboração entre os municípios e a União. Também com a intenção de analisar a 
implementação da política educacional no nível meso, Duarte e Cardoso (2014) realizam 23 
entrevistas com dirigentes municipais no Nordeste do Brasil. Os autores pretendiam analisar as 
lógicas de ação que orientam a atuação destes atores na regulação do sistema educacional 
brasileiro. Em uma perspectiva mais voltada para o nível micro de regulação das políticas 
educacionais, Botler (2015) realiza um estudo de caso de cunho etnográfico em uma escola 
pública de Recife. A autora analisa o conflito existente entre as políticas educacionais e sua 
implementação nas escolas, especialmente destacando a contradição entre autonomia e regulação. 
A metodologia do estudo incluiu observação intensiva, entrevistas e conversas informais com 
diferentes sujeitos da escola: diretor, coordenador pedagógico, professor, mãe de aluno.  

As pesquisas quantitativas tiveram presença escassa entre os artigos levantados 
(aproximadamente 11%) e algumas se limitaram à análise descritiva dos dados, como o estudo de 
Barretto (2015) sobre o trabalho docente e o artigo de Bauer e colegas (2017) sobre a 
implementação de políticas de avaliação em larga escala. Andrews e Vries (2012) utilizam dados 
relacionados ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB para correlacionar níveis 
de pobreza e resultados educacionais em mais de 5.500 municípios brasileiros. Os resultados 
indicam a relação entre as variáveis e a relevância da implementação de políticas locais para 
favorecer diminuir o impacto das condições socioeconômicas na determinação dos níveis de 
aprendizagem sem, contudo, cair em políticas de culpabilização. Também buscando relacionar as 
políticas educacionais municipais ao desempenho dos alunos nas avaliações de larga escala, Alves 
(2008) realiza um estudo a partir dos dados educacionais de capitais brasileiras. Através da análise 
estatística a partir de modelos multiníveis, a autora indica as variáveis contextuais (características 
das políticas educacionais locais) relacionadas à variação do desempenho das escolas, apontando 
importantes indicações para a agenda da política educacional. Outros estudos quantitativos, 
especialmente aqueles encontrados nas revistas internacionais, fizeram uso de modelagens 
estatísticas para estimar relações entre variáveis como: a implementação de investimento na 
melhoria das escolas em diferentes estados (DAVIS, 2015); a interação entre diretores e agentes 
do distrito na implementação das políticas educacionais (LIOU, 2016); a percepção dos 
professores sobre aspectos escolares ao longo da implementação de uma política (HECK; 
CHANG, 2017); entre outras.  

Entre os poucos trabalhos que propuseram uma abordagem metodológica mista, 
destacamos o estudo de Érnica e Batista (2012), em São Paulo, que envolveu a elaboração do 
Índice de Vulnerabilidade Social para ser relacionado estatisticamente ao desempenho médio das 
escolas estudadas. Os autores agregam à análise dados de pesquisa qualitativa (entrevistas e 
observação) realizada em uma amostra de escolas daquele espaço. Já Costa e Koslinski (2011), no 
Rio de Janeiro, utilizam regressões logísticas com os dados da secretaria de educação municipal 
daquela cidade e mais dados coletados num survey aplicado a alunos na mesma rede para estimar a 
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probabilidade de diferentes perfis de alunos estarem matriculados em escolas consideradas “de 
prestigio”. Dados qualitativos coletados em entrevistas e observação em algumas unidades da 
amostra complementam a análise dos autores sobre os processos previstos na política de 
matrículas nas escolas desta rede, denunciando diferentes formas de adaptação destes processos. 
Em um olhar mais voltado para a implementação de políticas no contexto da relação entre o 
nível intermediário (Coordenadorias Regionais de Educação - CREs) e as unidades escolares, 
Carrasqueira e colegas (2015) também desenvolvem um estudo no Rio de Janeiro. Utilizam dados 
estatísticos para classificar as CREs em mais ou menos equitativas a partir do desvio padrão entre 
os resultados das escolas. Os dados qualitativos, coletados a partir de entrevistas com as 
coordenadoras das CREs que atuam diretamente no contato com as escolas, completam a análise 
dos autores sobre as diferentes estratégias adotadas pelas CREs estudadas. Matsumura e colegas 
(2009), por sua vez, utilizam dados de survey e entrevistas para estimar as relações entre a liderança 
do diretor e a variação no nível de adesão dos professores a um programa de formação para a 
alfabetização no contexto dos Estados Unidos.  

Como pôde ser observado na classificação apresentada no quadro 3, entre as 
metodologias empregadas para os estudos empíricos, destacam-se as estratégias de cunho 
qualitativo. Porém, mais do que quantificar as opções metodológicas dos artigos lidos e 
analisados neste levantamento, pretendeu-se trazer elementos destas pesquisas que favoreçam a 
reflexão sobre os caminhos que podem ser trilhados na proposição de pesquisas sobre a 
implementação de políticas públicas na área educacional.   

Estudos sobre implementação de políticas públicas educacionais: categorização temática 

A partir da leitura completa dos 153 artigos selecionados, buscamos identificar suas 
tendências temáticas especialmente considerando a apresentação dos estudos, suas questões de 
pesquisa (no caso dos estudos empíricos), suas análises e considerações. Para cada artigo foi 
designada uma ou duas palavras-chave que, em posterior análise foram agrupadas dependendo de 
sua proximidade. Assim, os artigos foram finalmente categorizados em 5 grandes grupos, 
apresentados a seguir:  

Gráfico 1 - Levantamento Bibliográfico – Categorização temática 

 
Fonte: Produzido pelo grupo de pesquisa. 

Como pode ser visto no gráfico, há uma predominância de artigos que realizaram estudos 
sobre políticas educacionais em um nível macro, em sua maioria analisando o histórico e o 
contexto da implementação de uma nova política a partir da análise documental ou do histórico 
da formulação da política. Neste grupo encontram-se prioritariamente os estudos teóricos sobre 
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o PNE, o PDE, o PAR, sobre Federalismo e municipalização, sobre as políticas de financiamento 
(CURY, 2007) ou sobre as rupturas e permanências nas políticas educacionais (OLIVEIRA, 
2009). Em comum, todos eles se voltavam mais para os processos de agenda e formulação das 
políticas públicas educacionais.  

Os artigos que enfocaram as políticas de responsabilização, em menor quantidade, 
apresentavam análises sobre as mudanças trazidas pela introdução de tais políticas (MEHTA, 
2013), como por exemplo as consequências para os professores (HARRIS et al., 2014), estando 
mais em uma linha de estudos sobre a avaliação das políticas. 

As três últimas categorias, à direita do gráfico, contemplam os estudos que mais se 
voltaram para uma análise da implementação das políticas, especialmente destacando o papel dos 
agentes neste processo. Entre aqueles que estudaram o papel dos órgãos centrais, destacamos a 
pesquisa sobre o papel da Secretaria Municipal de Educação - SME e das CREs nas políticas 
educacionais do Rio de Janeiro (CARRASQUEIRA et al., 2015), e o trabalho de Slavin e colegas 
(2013) que enfocou o uso de dados pelos órgãos centrais para acompanhar a implementação das 
políticas educacionais.  

Entre os estudos que se dedicaram a analisar a implementação de uma política em um 
contexto específico, temos aqueles que analisaram as políticas de avaliação em larga escala em 
capitais brasileiras (ALVES, 2008) e a implementação da política de educação em tempo integral 
de São Paulo (PARENTE, 2017). Entre as que se referiam a leis específicas dos Estados Unidos, 
destacam-se o trabalho de Brown e Clift (2010) que analisam a implementação do Adequate Yearly 
Progress e o estudo de Correnti e Rowan (2007) sobre implementação de três programas: 
Accelerated Schools Project (ASP), America’s Choice (AC), e Success for All (SFA) em uma amostra de 
escolas. 

E, em um último grupo, foram categorizados os trabalhos que abordaram o papel dos 
sujeitos na implementação das políticas públicas. Nestes estudos, em sua maioria trabalhos 
qualitativos, destaca-se o papel dos diferentes agentes (coordenadores distritais, diretores, 
professores etc.) na implementação de uma política educacional. Alguns deles abordam questões 
relacionadas à autonomia e discricionariedade destes atores no contexto escolar e suas possíveis 
consequências. Entre os trabalhos categorizados neste grupo, destaco: o artigo de Li (2017) que 
apresenta os processos de adaptação e novas práticas experimentados pelos educadores na 
implementação de uma nova política educacional; o estudo de Oliveira (2013) que analisa o papel 
da equipe de gestão na mediação de uma política educacional no Rio de Janeiro; o estudo de 
Mayer e colegas (2013) que mostrou como a implementação de uma mesma política em 6 escolas 
diferentes variou dependendo das ações e relações dos agentes; o trabalho de Craig (2009) que 
destacou o espaço de discricionariedade da sala de aula; o estudo de Rorrer et al (2008) que define 
categorias, a partir dos achados de pesquisas, sobre a atuação dos agentes dos distritos 
educacionais na reforma educacional em prol da qualidade da educação; o trabalho de Holme e 
Rangel (2012) que destaca a importância do contexto para as diferentes respostas à políticas 
educacionais; o trabalho de Anderson (2017) sobre a fidelidade dos agentes ao texto da política 
na implementação;  a atenção dada por Placco, Souza e Almeida (2012) ao importante papel do 
coordenador pedagógico na implementação de políticas educacionais para a melhora da 
aprendizagem; o destaque dado por Koyama (2014) para o papel dos diretores na implementação 
das políticas educacionais. Pode-se considerar que, em geral, os trabalhos categorizados neste 
grupo e exemplificados acima trazem importantes contribuições para a reflexão sobre a 
implementação das políticas públicas educacionais a partir da análise do espaço de 
discricionariedade dos atores envolvidos, especialmente no nível meso e local de regulação.  
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Como é esperado em um trabalho de revisão bibliográfica, a categorização dos artigos 
aqui proposta tomou como referência os estudos e leituras sobre o tema no âmbito do grupo de 
pesquisa no qual foi desenvolvida. Sendo assim, não pretende ser uma classificação definitiva, 
mas sim apresentar uma possível forma de interlocução com a produção neste campo.    

Considerações finais 

O presente artigo apresentou o resultado de um levantamento sobre as recentes 
publicações no campo da implementação das políticas educacionais, destacando seu aporte 
teórico e metodológico e, especialmente, propondo categorias de análise sobre as tendências de 
suas abordagens temáticas. As contribuições de uma revisão sistemática como a que foi proposta 
consistem tanto na aproximação à produção acadêmica acerca de um tema como na possibilidade 
de identificar suas tendências e categorias temáticas, ampliando as possibilidades de diálogo no 
campo. No caso deste levantamento, destaca-se: a) a ainda escassa presença de artigos sobre a 
implementação de políticas educacionais em importantes periódicos nacionais e internacionais - 
correspondendo a 6,1% das publicações nos periódicos analisados, entre 2007 e 2017; b) entre os 
artigos que abordavam a implementação de políticas públicas educacionais, um número 
expressivo de estudos teóricos em relação aos estudos empíricos; c) a presença de estudos que se 
dedicaram a analisar o papel dos agentes implementadores, utilizando conceitos (burocratas de 
nível de rua; discricionariedade; regulação) e referenciais teóricos (Barroso, Lipsky, Spillane) 
relevantes para os estudos desenvolvidos pelos grupos de pesquisa do qual este trabalho faz 
parte; d) a ausência de trabalhos que analisem, no mesmo estudo, o papel dos agentes 
implementadores em diferentes contextos (macro, meso e micro) de implementação das políticas 
educacionais.  

Assim, apontando especificidades da produção acadêmica sobre o tema na última década, 
este trabalho pretende colaborar com as pesquisas no campo indicando possíveis agendas de 
pesquisa emergentes desta análise. 
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